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I. EMENTA: 
 
 

O aumento vertiginoso da capacidade de organizações (estatais e 
empresariais) em monitorar, coletar, processar e também publicar dados tem 
colocado o tratamento das informações, provenientes dos substratos de processos 
de comunicação digital, como um novo desafio e uma nova fronteira para 
políticas regulatórias. Duas faces fundamentais desde fenômeno serão abordadas 
na disciplina, tendo em  vista a complexidade que delas emergem e o impacto 
social, cultural, econômico e político que estas representam: privacidade e 
publicidade. São aspectos intimamente vinculados à proteção e promoção de 
direitos fundamentais e que se desenham na interseção das interações 
comunicativas contemporâneas. 

 

 
 

II. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

 Concepções clássicas: público versus privado 

 Vinculações e diferenças entre privacidade e publicidade 
 Genealogia da concepção de direito à privacidade 

 Regulação e políticas públicas de privacidade 

 Vigilância online e intermediações digitais 
 Publicidade e transparência 

 Regulação e políticas públicas de transparência 

 Governo aberto, Dados abertos e algoritmos 
 Fundamentos da Lei de Acesso à informação e internet 

 Impactos institucionais da transparência digital 
 Processos de comunicação online, violações e promoções de direitos 

 Transparência digital e comunicação social 
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III. OBJETIVOS 
 

Condensar um entendimento crítico e contemporâneo sobre o tratamento 
de dados no cenário de expansão da comunicação digital, abordando duas faces 
deste fenômeno: a ideia de privacidade, de um lado, e a ideia de publicidade, 
do outro. Configurar uma compreensão sobre aspectos regulatórios e de políticas 
públicas que se erguem no bojo deste fenômeno, os desafios e tendências. 

 

 
 

IV. METODOLOGIA 
 

A disciplina está estruturada em duas fases temáticas: (1) Privacidade, 
comunicação online e direitos; (2) Publicidade, transparência digital e democracia. 
Em cada módulo os textos-referências  servirão de esteio  para  análises críticas e 
aprofundamentos teóricos. A dinâmica da aula será organizada com base nas 
seguintes etapas: 

 

 

Fundamentação - o docente iniciará as atividades com uma discussão de 
fundo, contextualizando o tema historicamente e conceitualmente, além de 
trazer questões centrais que orbitam os textos. 
Apresentação - apresentadores (participantes da disciplina destacados para 
esta função) farão a síntese dos textos-referência, apontando seus principais 
pontos e expondo a estrutura da argumentação do(s) autor(es). 
Relato crítico - relatores (um segundo grupo de participantes) farão a análise 
crítica dos textos, trazendo questões, indagações e opiniões sobre os artigos ou 
capítulos de livros em discussão. 

 
 

Em todo o processo serão estimulados o debate aberto e a livre formulação 
de ideias. Aqueles que não forem apresentadores nem relatores em 
determinada aula, deverão também trazer questionamentos para o 
enriquecimento da discussão. A colocação de questões e análises por parte 
daqueles que não apresentaram ou não relataram texto em determinada aula é 
facultativa, porém será objeto de avaliação a título de participação em sala de 
aula. A leitura dos textos é obrigatória para todos os participantes, independente 
da função de apresentador ou relator. 

Não será  solicitada  a  entrega  de  texto  escrito  referente  às  atividades  de 
apresentador e relator. Serão exigidas apenas a exposição oral e a qualidade no 
cumprimento dessas funções. A definição de apresentadores e relatores ocorrerá 
na primeira semana de aula, estipulando-se as datas e as respectivas 
responsabilidades nominais em cada texto, consolidando-se em um calendário a 
ser seguido até o final do semestre. 
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V. PLANO DE AULAS1 

 
 

Módulo I: Privacidade, comunicação online e direitos 

1ª AULA Apresentação e Introdução 
2ª AULA Público, privado e comunicação 

3ª AULA A privacidade enquanto direito: origens e trajetória 

4ª AULA Vigilância digital, privacidade e comunicação online 

5ª AULA Big data, proteção de dados pessoais e democracia 

6ª AULA Políticas de privacidade no mundo: modelos e tendências 

7ª AULA Políticas de privacidade no Brasil 

8ª AULA Lei de Proteção de Dados Pessoais no Brasil: processo, atores e embates 

Módulo II: Publicidade, transparência digital e democracia 
9ª AULA Publicidade e transparência em Teoria Política 

 10ª AULA Transparência digital: características e fronteiras 

11ª AULA Políticas de transparência e a comunicação digital  

12ª AULA Dados abertos, transparência e algoritmos (Parte I) 

13ª AULA Dados abertos, transparência e algoritmos (Parte II) 

14ª AULA Aula em laboratório: Manipulando bases de dados abertos (Parte I) 
 15ª AULA Aula em laboratório: Manipulando bases de dados abertos (Parte I) 

16ª AULA Seminários (Parte I) 

17ª AULA Seminários (Parte II) 
 

 
 
 

VI. PARÂMETROS AVALIATIVOS 
 

 
A avaliação será constituída por dois itens (a) Atividade em sala de aula 

e (b) Seminário de Artigo Final. No quadro a seguir tem-se o detalhamento, 
observando os pesos e critérios avaliativos levados em conta na composição 
final da nota: 

 
 

Item Detalhamento Peso Critérios avaliativos 
 

 

Atividades em 
sala de aula 

Apresentação de texto (20 %)  

 
50% 

assiduidade e pontualidade 
cumprimento de tarefas 
qualidade da intervenção 
capacidade analítica 

Relato crítico de texto (20%) 

Participação em debates (10%) 

 
 

Seminário de 
Artigo Final 

Produção e apresentação de 
artigo acadêmico sobre debates 
ou fenômenos vinculados ao 
escopo temático da disciplina 
(50%) 

 

 
 

50% 

pertinência temática 
estrutura e metodologia 
qualidade analítica 
aporte teórico 

 

 
 
 
 
 
 
 

                                                 
1
 Podem ocorrer eventuais alterações nas datas previstas.  
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